EDITORIAL The Commitment to Care
Countless are the opportunities in which we hear patients asking: "Will you take good care of me?" Although naïve in context, it is, however, full of meaning and commitment. It is the cornerstone of the decanted doctor-patient relationship. Patients come to us hoping that we can give them back their lost vitality and some extra time of existence. They rely on us, and from the moment we accept this trust, whatever the reason, a process is started between two human beings to be guided by solidarity, respect, and compassion.
Strictly speaking, ethics does not need to be written or stored on any flash drive. It goes beyond the text, whether printed or transformed into electrical impulses displayed by LCD screens. It just records the obvious regarding the conduct to be adopted in a particular social or professional group, especially if the focus of the activity is taking care of others. Ethics should be intrinsic to each individual who is committed. A careful reading of articles and paragraphs of the Code of Medical Ethics, which expound on the relationship between physicians and their patients, allow us to conclude that it only informs the obvious regarding the proper conduct when dealing with human beings. In clinical research, these principles are even more implicit; concepts like generosity expand the process to the benefit of others. The quest for notoriety, personal and professional promotion or financial profit unfortunately corrupts the principles and betray the patient's trust, witnessed at signing the informed consent. In fact, this signature does not (and never did) exempt clinical researchers to deviate from what ethics precepts and from the agreements based on it. The supervisory boards of medical practices formed by peers would be unnecessary, if not for so many diversions and lack of commitment to the principles that should be obvious.
Florence Nightingale, in the nineteenth century, created the recovery room for patients undergoing surgical procedures. She probably got tired of seeing so many deaths and complications in the immediate postoperative period due to lack of proper care. From that point on, a differential was established: the obligation and the need for intensive care of patients undergoing surgical procedures. Today, in the twenty-first century, this discussion has become passive. One can easily deduce that, for solidarity, respect, and compassion reasons, patients undergoing surgical procedures (adults or children) should receive special care in the immediate postoperative period because, as noted Lady Nightingale, these people may have smaller chances. Many small, medium, and metropolitan Brazilian cities are still offering surgical assistance without offering post-anesthetic recovery rooms. This fact displays of flagrant disregard for the law. This situation can be seen as unethical by this and the other reasons mentioned above. Every professional involved with surgical procedures, as a matter of ethics, should ensure to the patient the resource of the recovery room after anesthesia, independent of written codes, laws, and agreements required. It has little use without the physician's sincere commitment to the patient under his care. Currently, the reality seen by Nightingale 200 years ago remains the same. Statistics show a considerable number of complications occurring during the first hours after surgery. Reports are lavish in describing possible complications in the recovery room after anesthesia. In his first year of residency, a resident physician in anesthesiology will proudly display his newly acquired knowledge, enumerating from "hypothermia" to "residual curarization". Three years later, however, with the certificate under his arm, after anesthetizing a "belly", "a femur," or a "cesarean," he forgets everything and leaves the patient, of whom he did even know the name, to his fate, half conscious, in pain, on a bed of any ward. How often absorbed with his newly acquired tablet or cell phone does he leave the patient already abandoned during surgery?
There has always been a certain conflict between scientific advancement and human development. Nowadays, the rapid growth of technology has boosted the scientific advance in equal proportion. New ways of thinking and acting in these areas require new behaviors on the part of society -to some extent shrouded by perplexity resulting from the speed of changes. This requirement has given rise in the 70s to the concept of bioethics, broadening the spectrum of ethics in biological sciences. This is perhaps a desire somewhat pretentious to join in a single discipline the philosophy and science involving life. Its mottos range from respect for patient autonomy in their choices, even for proposed treatments, to the universal distribution of the health services benefits through the obligation of good and repudiation of evil. In court, the disregard and violation of these aspects can be named negligence and recklessness.
The red-lights can not be surpassed only because the law forbids. They exist so that everyone can travel safely and orderly.
Ethics is something that is implied. It does not need to be written to be exercised. Codes of Ethics would be unnecessary if we had implicit respect, solidarity, and compassion for those who entrust us with their lives -their highest good.
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Incontáveis são as oportunidades nas quais ouvimos de pacientes a pergunta: "O senhor vai cuidar bem de mim?" Se ingênua em conteúdo, é repleta, porém, de significado e compromisso. Ela se constitui na pedra de sustentação da decantada relação médico-paciente. Os pacientes nos procuram na esperança de que podemos devolver-lhes a vitalidade perdida ou lhes angariar algum tempo extra de existência. Eles confiam, e a partir do momento que aceitamos esta confiança, seja lá qual for o motivo, por definição inicia-se um processo entre dois humanos a ser pautado pela solidariedade, respeito e compaixão. A rigor, a ética prescinde de ser escrita ou armazenada em algum pendrive. Ela ultrapassa o texto impresso ou transformado em impulsos elétricos, exibido por telas LCD. Ele apenas registra o óbvio em relação à conduta a ser adotada naquele meio social ou em determinado grupo profissional, sobretudo se o foco da atividade é cuidar de outras pessoas. A ética deveria ser intrínseca em cada indivíduo que assumiu o compromisso. A leitura atenta dos artigos e parágrafos dos Códigos de Ética médica, que tratam da relação entre os mé-dicos e seus pacientes, permite concluir que apenas informam o óbvio em relação à conduta correta diante de humanos. Na pesquisa clínica, esses princípios são ainda mais implícitos: conceitos como a generosidade expandem o processo para o benefício de muitos outros. A busca pela notoriedade, promoção pessoal e profissional, ou o lucro financeiro corrompem de forma lamentável os princípios éticos e traem a confiança do paciente, testemunhada na assinatura do termo de consentimento informado. Aliás, essa assinatura não exime, e jamais eximiu, pesquisadores clínicos de se afastarem daquilo que preceitua a ética e os acordos baseados na mesma. Conselhos fiscalizadores das práticas médicas e formados por pares seriam desnecessários, não houvesse tantos desvios e descompromissos com os princípios que deveriam ser óbvios.
Florence Nightingale, no século XIX, criou a sala de recuperação para pacientes submetidos a procedimentos cirúrgi-cos. Ela possivelmente cansou-se de observar tantos óbitos e complicações no período pós-operatório imediato por falta de cuidados adequados. Desse momento em diante estabeleceu-se um diferencial: a obrigação e necessidade de cuidar de forma intensiva dos pacientes submetidos a procedimentos cirúrgicos. Hoje, século XXI, essa discussão tornou-se passiva. Pode-se facilmente deduzir que, por questões de solidariedade, respeito e compaixão, pacientes submetidos a atos cirúrgicos, adultos ou crianças, deveriam receber cuidados diferenciados no pós-operatório imediato, pois, conforme observou Madame Nightingale, as chances dessas pessoas poderão ser menores. Muitas cidades brasileiras pequenas, médias e metropolitanas, ainda seguem oferecendo assistência cirúrgica sem salas de recuperação pós-anestésica. Esse fato é flagrante desrespeito à legislação vigente. Essa situação pode ser enquadrada como falta de ética por esse e pelos outros motivos expostos anteriormente. Cada profissional envolvido com atos cirúrgicos, por questão ética, deveria garantir ao paciente o recurso da sala de recuperação pós-anestésica. Independente de códigos escritos, leis e acordos que o obrigam. Eles pouco adiantam sem o compromisso sincero do médico com o paciente sob seus cuidados. No presente, a realidade observada por Nightingale há 200 anos continua a mesma. Estatísticas apontam um número considerável de complicações ocorridas nas primeiras horas do pós-operatório. Os relatos são pródigos na descrição de possíveis complicações em salas de recuperação pós-anestésicas. Já no seu primeiro ano de residência, um médico residente em Anestesiologia, orgulhosamente exibirá seus conhecimentos recém-adquiridos, enumerando desde "hipotermia" até "curarização residual". Três anos depois, porém, com o certificado debaixo do braço, após anestesiar "uma barriga", "um fêmur", ou uma "cesariana", esquece tudo e deixa o(a) paciente, de quem nem o nome sabe, abandonado a própria sorte, semiconsciente, sofrendo dor, em um leito qualquer de alguma enfermaria. Quantas vezes, absorto com seu recém-adquirido tablet, ou celular, deixa o paciente abandonado já durante o ato cirúrgico?
Sempre existiu certo conflito entre o avanço científico e o desenvolvimento humano. Em nossos dias, o crescimento vertiginoso da tecnologia impulsionou o avanço científico em igual proporção. Novas formas de pensar e atuar nessas áreas exigem novas condutas por parte da sociedade, até certo ponto envolta em perplexidade pela agilidade das transformações. Essa exigência fez surgir nos anos 1970 o conceito da bioé-tica, ampliando o espectro da ética nas ciências biológicas. Desejo talvez um tanto pretensioso ao juntar em uma só disciplina, a filosofia e a ciência envolvendo a vida. Seus motes são desde o respeito à autonomia do paciente em suas escolhas, mesmo que para tratamentos propostos, até a distribuição universal dos benefícios dos serviços de saúde, passando pela obrigação do bem e o repúdio ao mal. Nos tribunais, o descaso e a inobservância destes aspectos podem responder pelos nomes de negligência e imprudência.
Não se ultrapassa semáforo vermelho apenas porque a lei o proíbe. Eles existem para que todos possam circular com segurança e ordem.
Ética é algo implícito. Não precisa vir escrita para ser exercitada. Códigos de Ética seriam desnecessários se tivésse-mos implícito o respeito, a solidariedade e a compaixão por aqueles que nos confiam seu bem maior. 
